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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

PL 193/20 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

- Constituição Federal; 

 

- Código Tributário Nacional; 

 

- Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças 

públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal; 

- Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, que institui o Estatuto 

Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, e dá outras providências; 

 

- Medida Provisória nº 928, de 23 de março de 2020, que altera a Lei nº 13. 979, de 06 

de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas de enfretamento da emergência de 

saúde pública da importância internacional decorrente do coronavírus responsável 

pelo surto de 2019, e revoga o art.18 da Medida Provisória nº 927, de 22 de março de 

2020. 

 

- Medida Provisória nº 927, de 22 de março de 2020, que dispõe sobre as medidas 

trabalhistas para enfrentamento do estado de calamidade pública reconhecido pelo 

Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, e da emergência de saúde pública 

de importância internacional decorrente do coronavírus (covid-19) e dá outras 

providências;  

 

- Lei Federal nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para 

enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 

decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019; 

 

- Decreto Estadual nº 64.881, de 22 de março de 2020, que decreta quarentena no 

Estado de São Paulo, no contexto da pandemia do COVID-19 (novo Coronavírus), e 

dá outras providências. 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 6.989, de 29 de dezembro de 1966, que dispõe sobre o Sistema 

Tributário do Município, e dá outras providência; 
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- Lei Municipal nº 13.476, de 30 de dezembro de 2002, que altera a legislação do 

Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 13.698, de 24 de dezembro de 2003, que dispõe sobre o Imposto 

Predial e Territorial Urbano – IPTU e altera a Lei nº 6.989/66, alterada pelas Leis nº 

14.089/05, 15.044/09 e 15.889/2013; 

 

- Lei Municipal nº 14.107, de 12 de dezembro de 2005, que dispõe sobre o processo 

administrativo fiscal e cria o Conselho Municipal de Tributos 

 

- Lei Municipal nº 14.129, de 11 de janeiro de 2006, que institui o Programa de 

Parcelamento Incentivado - PPI no Município de São Paulo. 

 

- Lei Municipal nº 16.272, de 30 de setembro de 2015, que introduz alterações na Lei 

nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003, relativa ao Imposto sobre Serviços de 

Qualquer Natureza - ISS, na Lei nº 15.889, de 5 de novembro de 2013, referente ao 

Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, e na Lei nº 14.107, de 12 de dezembro de 

2005, que dispõe sobre o processo administrativo fiscal e cria o Conselho Municipal de 

Tributos, bem como estende os prazos a que se referem o "caput" e o § 1º do art. 1º 

da Lei nº 16.097, de 29 de dezembro de 2014, que instituiu o Programa de 

Parcelamento Incentivado de 2014 - PPI 2014. 

 

- Lei Municipal nº 17.335. de 27 de março de 2020, que dispõe sobre autorização de 

medidas excepcionais no âmbito dos contratos administrativos de prestação de 

serviços, finanças públicas e outras medidas em face da situação de emergência e 

estado de calamidade pública decorrentes do coronavírus, no âmbito do Município de 

São Paulo. 

- Decreto Municipal nº 53.151, de 17 de maio de 2012, que aprova o Regulamento do 

Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS; 

- Decreto Municipal nº 58.420, de 14 de setembro de 2018, que aprova a 

Consolidação das Leis Tributárias do Município de São Paulo 

 

- Decreto Municipal nº 59.283, de 16 de março de 2020, que declara situação de 

emergência no Município de São Paulo e define outras medidas para o enfrentamento 

da pandemia decorrente do coronavírus. 

- PL 147/20, que autoriza a concessão emergencial de isenção, moratória ou 

parcelamento de débitos tributários, em casos de tragédias de impacto coletivo, 

epidemias ou pandemias.  
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- PL 155/20, que autoriza a concessão emergencial de moratória ou parcelamento de 

débitos tributários em caso de tragédias de impacto coletivo, epidemias ou pandemias. 

- PL 157/20, que prorroga automaticamente as parcelas de IPTU, ISS, multas de 

trânsito e ITBI pelo prazo de 180 dias, bem como cria o programa de parcelamento de 

emergência (PPE) e dá outras providências. 

- PL 175/20, que diante do estado de emergência no que tange ao covid-
19(coronavírus), e considerando o decreto do executivo de n° 59285 de 18 de março 
de 2020 que estabeleceu o fechamento de parte do comércio gerando grande prejuízo 
aos empresários, autorizar o executivo a dar isenção de impostos municipais evitando 
assim a falência ou insolvência destes.  

- PL 176/20, que dispõe sobre a remissão de créditos tributários do imposto predial e 
territorial urbano – IPTU e a prorrogação do pagamento do imposto sobre serviços de 
qualquer natureza - ISS, como medidas excepcionais de combate aos efeitos da 
pandemia gerada pela covid-19 na população paulistana. 

- PL 190/20, que dispõe sobre a suspensão da cobrança de tributos municipais por até 
120 (cento e vinte dias) em virtude da pandemia do coronavírus e dá outras 
providências. 

- PL 192/20, que dispõe sobre a suspensão dos vencimentos e da cobrança do 
pagamento dos parcelamentos incentivados em vigor no município bem como dos 
acordos de parcelamento referentes à impostos e taxas pelo prazo de 180 dias em 
virtude da pandemia do coronavírus e dá outras providências.  

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

São Paulo, 24 de abril de 2020. 

 

 

Juliana Trindade von T Eberlin 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 232.414 
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